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DECRETO Nº 37.088, DE 28 DE JANEIRO DE 2016
Abre crédito suplementar no valor de R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais) para reforço
de dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, I, "a", da Lei nº
5.601, de 30 de dezembro de 2015, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do processo
nº 220.000.115/2016, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto, à Secretaria de Estado de Educação, Esporte e Lazer, crédito suplementar
no valor de R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais) para atender à programação or-
çamentária indicada no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotação orçamentária
constante do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de janeiro de 2016
128º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotação orçamentária
constante do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de janeiro de 2016
128º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

DECRETO Nº 37.090, DE 28 DE JANEIRO DE 2016
Altera os art. 4º e 5º, incisos I, II e III e alíneas do Regimento Interno do Conselho de
Recursos Hídricos do Distrito Federal, constante do Decreto nº 30.183, de 23 de março de
2009.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O art. 4º e art. 5º, incisos I, II e III e alíneas do Regimento Interno do Conselho de
Recursos Hídricos do Distrito Federal, constante do Decreto nº 30.183, de 23 de março de
2009, passam a vigorar com as seguintes redações:
"Art. 4º A composição do Conselho de Recursos Hídricos do Distrito Federal dar-se-á com
base no art. 31 da Lei nº 2.725, de 13 de junho de 2001 e, é presidido pelo Secretário de
Estado de Meio Ambiente do Distrito Federal.
Art. 5º .......................................................................................................................................
...................................................................................................................................................
I - representantes das Secretarias do Distrito Federal e de outros órgãos do Poder Público
com atuação no gerenciamento ou no uso de recursos hídricos:
a) Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA
b) Secretaria de Estado de Gestão do Território e Habitação - SEGETH
c) Secretaria de Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural -SEAGRI
d) Secretaria de Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos - SINESP
e) Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento Sustentável e Turismo
f) Secretaria de Estado de Saúde - SES
g) Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social - SSPS
h) Secretaria de Estado da Casa Civil, Relações Institucionais e Sociais
i) Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - BRASÍLIA
A M B I E N TA L
j) Agência Reguladora de Águas e Saneamento do Distrito Federal - ADASA
k) Companhia de Saneamento do Distrito Federal - CAESB

DECRETO Nº 37.089, DE 28 DE JANEIRO DE 2016
Abre crédito suplementar no valor de R$ 37.000.000,00 (trinta e sete milhões de reais) para
reforço de dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, I, "a", da Lei nº
5.601, de 30 de dezembro de 2015, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do processo
nº 040.000.137/2016, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto, à Secretaria de Estado de Fazenda do DF, crédito suplementar no valor
de R$ 37.000.000,00 (trinta e sete milhões de reais) para atender à programação orçamentária
indicada no anexo II.
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l) Companhia Energética de Brasília - CEB
m) Superintendência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis no Distrito Federal - IBAMA/SUPES; e
n) Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA.
II - representantes dos usuários dos recursos hídricos:
a) Sindicato Rural do Distrito Federal - SRDF
b) Federação das Indústrias do Distrito Federal - FIBRA
c) União dos Condomínios Horizontais e Associações de Moradores no Distrito Federal -
ÚNICA/DF; e
d) Federação do Comércio do Distrito Federal - FECOMÉRCIO.
III - representantes das organizações civis relacionadas com preservação de recursos hídricos:
a) Comitê de Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Rio Maranhão - CBH/MA
b) Comitê de Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Rio Preto - CBH/Preto
c) Comitê de Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Rio Paranoá - CBH/Paranoá
d) Associação Brasileira de Recursos Hídricos - Seção Distrito Federal - ABRH/DF
e) Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - Seção Distrito Federal - ABES/DF
f) Associação Brasileira de Águas Subterrâneas - ABAS
g) Universidade de Brasília - UnB
h) Universidade Católica de Brasília - UCB; e
i) 2 representantes de entidades ambientalistas não governamentais, com sede e representação
no Distrito Federal, devidamente registradas no órgão ambiental deste ente federativo."
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de janeiro de 2016.
128º da República e 56º de Brasília.

RODRIGO ROLLEMBERG

DECRETO Nº 37.091, DE 28 DE JANEIRO DE 2016
Altera o Decreto nº 33.515, de 31 de janeiro de 2012 e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Os incisos I a III e o parágrafo único do artigo 2°, os artigos 3° e 4º do Decreto nº
33.515, de 31 de janeiro de 2012, passam a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 2º ................
I - Subcontrolador de Controle Interno, da Controladoria-Geral do Distrito Federal, na
qualidade de presidente;
II - Coordenador de Auditoria de Contas do Governo da Subcontroladoria de Controle
Interno, que será o relator dos processos;
III - Diretor de Auditoria responsável pela supervisão do relatório de auditoria objeto da cerificação.

DESPACHO DO GOVERNADOR
Em, 26 de janeiro de 2016.

Em atendimento aos artigos 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) publique-se o Relatório de Gestão Fiscal, referente ao terceiro
quadrimestre de 2015 da Administração Direta, Fundos, Fundações, Autarquias e Empresas, na forma dos anexos I, II, III, IV, V e VI.

RODRIGO ROLLEMBERG

Parágrafo único. Nos impedimentos legais, o Subcontrolador de Controle Interno, o Co-
ordenador de Auditoria de Contas da Subcontroladoria de Controle Interno e o Diretor de
Auditoria responsável pela supervisão do relatório de auditoria objeto da certificação serão
representados por seus substitutos formalmente designados.
Art. 3º O Comitê de Certificação deve se reunir semanalmente para a realização da Cer-
tificação das Tomadas e Prestações de Contas Anuais dos órgãos e entidades da Ad-
ministração Pública do Distrito Federal que estiverem em pauta, mediante convocação pelo
Subcontrolador de Controle Interno.
Parágrafo único. O Subcontrolador de Controle Interno, extraordinariamente, pode:
[...]
Art. 4º Compete ao Comitê de Certificação analisar os Relatórios de Tomadas e Prestações
de Contas Anuais produzidos pelas equipes de auditoria da Coordenação de Auditoria de
Contas do Governo da Subcontroladoria de Controle Interno e emitir Certificado de Au-
ditoria, após aprovação por maioria simples, sem prejuízo das competências e atribuições
pertinentes aos auditores de controle interno, determinadas pela Lei nº 4.448, de 21 de
dezembro de 2009."
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se os incisos IV a VII do art. 2º do Decreto nº 33.515, de 31 de janeiro de
2012 e as demais disposições em contrário.

Brasília, 28 de janeiro de 2016.
128º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

DECRETO Nº 37.092, DE 28 DE JANEIRO DE 2016
Anula as designações constantes nas alíneas "a" e "b", do inciso I, e §1º, do artigo 1º, do
Decreto nº 36.665, de 11 de agosto de 2015 e delega competência para convalidação ao
Presidente do IPREV/DF.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Ficam anuladas as designações constantes nas alíneas "a" e "b", do inciso I, e §1º, do
artigo 1º, do Decreto nº 36.665, de 11 de agosto de 2015.
Art. 2° Fica delegada ao Presidente do IPREV/DF a competência para analisar a pos-
sibilidade de convalidação dos atos praticados pelo Conselho Fiscal a contar de 12 de agosto
de 2015, na forma do artigo 55, da Lei nº 9.784/99.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de janeiro de 2016.
128º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG


